PARECER N° 1426, DE 2016

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1118, DE 2015

De autoria do nobre Deputado Adilson Rossi, o Projeto de Lei nº 1118/2015, torna obrigatória a instalação de filtros que impossibilitem o acesso a “sites” com conteúdo erótico, pornográfico ou impróprio para menores, bem como os que fazem apologia à violência e ao consumo de drogas e substâncias ilícitas, em todos os equipamentos de informática da rede de ensino pública do Estado.


A propositura esteve em pauta, nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, nos dias correspondentes às 79ª a 83ª Sessões Ordinárias, de 12 a 18 de agosto de 2015, não tendo recebido emendas ou substitutivos (fls. 03).


O projeto de lei em apreço foi distribuído, inicialmente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise de seus aspectos legais, jurídicos e constitucionais, tendo recebido parecer favorável, do relator nobre Deputado Caio França (fls. 04 a 07), com emenda.

Na sequência do processo legislativo, nos termos do artigo 31, § 8º, do Regimento Interno Consolidado, vêm os autos a esta Comissão de Educação e Cultura para análise de mérito.


Louvável é, pois, a iniciativa do autor e ao analisarmos a propositura ficam demonstradas que as razões que o orientaram na iniciativa de propor a obrigatoriedade de que sejam instalados filtros em todos os equipamentos de informática instalados nas escolas públicas e privadas do Estado de São Paulo visa proteger crianças e adolescentes de determinados conteúdos da internet. O projeto em epigrafe tem o objetivo de restringir o acesso a “sites” que tenham conteúdo erótico, pornográfico ou impróprio para menores, bem como os que incentivam ao consumo de drogas e substâncias ilícitas. A presente propositura visa também garantir o preceito relativo à integridade moral de crianças e adolescentes, amplamente defendido pelo Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA).


Posto isto, manifestamo-nos, favoravelmente, à aprovação ao Projeto de lei nº 1118, de 2015 e à emenda apresentada pela CCJR.

a) Welson Gasparini – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição, com a emenda apresentada pela CCJR.

Sala das Comissões, em 15/3/2016.

a) Rita Passos – Presidente

Roberto Engler – Adilson Rossi – Rita Passos – Leci Brandão – Carlos Giannazi – João Paulo Rillo – Márcia Lia 

